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RESUMO 

Poucos estudos discutem sobre a existência de iniquidades raciais no uso de serviços de saúde 
odontológicos e nas condições de saúde bucal discutindo o racismo como determinante. As 
condições de saúde bucal autorreferidas são medidas subjetivas que refletem a percepção dos 
indivíduos sobre sua saúde bucal. A discriminação nos serviços de saúde por raça, pode 
interferir no acesso aos serviços odontológicos, bem como pode interferir nas condições de 
saúde bucal. Grupos considerados politicamente minorias e sistematicamente discriminados 
geralmente têm piores condições de saúde, o que aumenta as evidências sobre iniquidades 
relacionadas ao acesso e cuidados de saúde. Assim, os objetivos desta pesquisa foram analisar 
a relação entre raça/cor, acesso aos serviços odontológicos e as condições de saúde bucal na 
população adulta brasileira a partir dos dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), realizada 
em 2019. Além disso, foi discutida a influência do racismo estrutural nos serviços de saúde. 
Trata-se de um estudo observacional transversal com utilização de dados de bancos públicos. 
Foram incluídos todos os indivíduos que responderam os questionários da PNS e as perguntas 
de interesse para este estudo. As variáveis são oriundas das perguntas da PNS, sendo que 
algumas delas foram criadas com a combinação de mais de uma pergunta. A variável desfecho 
foi as condições de saúde bucal medida pela combinação das perguntas com informações sobre 
perda dental e uso de prótese autorreferida tendo duas categorias. Foram realizadas análises 
bivariadas estratificadas por raça/cor (branca/negra) entre o desfecho e cada covariável para 
testar sua associação utilizando o teste do Qui-Quadrado de Pearson. Todas as variáveis com 
p<0,10 foram mantidas no modelo de regressão logística. As análises foram realizadas 
utilizando o peso amostral por meio do software estatístico R, versão 4.0.2. Quanto aos 
principais resultados obtidos, verificou-se que dos entrevistados cerca de 24.319 (41,4%) de 
indivíduos negros relataram ter perdas dentárias e não utilizam prótese enquanto brancos na 
mesma categoria são 11.148 (33,4%) indivíduos. Notou-se também que a utilização de serviços 
odontológicos variou bastante ao ser analisado por raça/cor, porém, na melhor categoria de 
saúde bucal, o acesso aos serviços de saúde seja no sistema público ou no privado, foi 
predominante pelos indivíduos brancos, mesmo havendo mais negros no país. Conclui-se que 
os resultados deste estudo evidenciaram desigualdades raciais em condições de saúde bucal, a 
partir dos dados da Pesquisa Nacional de Saúde realizada em 2019, em todos os desfechos 
analisados (perda dentária e o não uso de prótese), com maior vulnerabilidade da população 
negra (pretos e pardos) em relação aos brancos. Diante disso, ressalta-se a necessidade de ações 
que visem o combate ao racismo institucional e o fortalecimento da Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra, com o objetivo de minimizar as desigualdades sociais resultantes 
da discriminação racial. 
 

Palavras-Chave: Condições de Saúde Bucal, Uso de Serviços de Saúde, Desigualdades Raciais, 

Racismo.  
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ABSTRACT 

Few studies discuss the existence of racial inequities in the use of dental health services and 
oral health conditions, discussing racism as a determinant. Self-reported oral health conditions 
are subjective measures that reflect the individuals perception of their oral health. 
Discrimination in health services by race can interfere with access to dental services, as well as 
interfere with oral health conditions. Groups considered minorities and systematically 
discriminated against generally have worse health conditions, which increases the evidence on 
inequities related to access and health care. Thus, the objectives of this research were to analyze 
the relationship between race/color, access to dental services and oral health conditions in the 
Brazilian adult population based on data from the National Health Survey (PNS), carried out in 
2019. Furthermore, the influence of structural racism on health services was discussed. This is 
a cross-sectional observational study using data from public banks. All individuals who 
answered the PNS questionnaires and the questions of interest for this study were included. The 
variables come from the PNS questions, some of which were created by combining more than 
one question. The outcome variable was oral health conditions measured by combining the 
questions with information about tooth loss and self-reported prosthesis use having two 
categories. Bivariate analyzes stratified by race/color (white/black) between the outcome and 
each covariate were performed to test their association using the Pearson chi-square test. All 
variables with p<0.10 were kept in the logistic regression model. Analyzes were performed 
using the sample weight using the R statistical software, version 4.0.2. As for the main results 
obtained, it was found that of the respondents, about 24,319 (41.4%) of black individuals 
reported having tooth loss and not using prostheses, while white individuals in the same 
category are 11,148 (33.4%) individuals. It was also noted that the use of dental services varied 
a lot when analyzed by race/color, however, in the best category of oral health, access to health 
services, whether in the public or private system, was predominant by white individuals. It is 
concluded that the results of this study showed racial inequalities in oral health conditions, 
based on data from the National Health Survey carried out in 2019, in all analyzed outcomes 
(tooth loss and non-use of dentures), with greater vulnerability of the black population (blacks 
and browns) in relation to whites. 
 

Keywords: Oral Health Conditions, Use of Health Services, Racial Inequalities, Racism. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os agravos relacionados à saúde bucal da população brasileira representam importantes 

problemas de saúde pública, devido à sua prevalência e sua gravidade. Pesquisas sobre a 

condição de saúde bucal dos brasileiros, com cobertura nacional, ainda são pouco exploradas 

quando se refere ao recorte raça/cor. Destacam-se os levantamentos epidemiológicos sobre 

saúde bucal da população brasileira realizados pelo Ministério da Saúde nos anos de 1986, 1996 

(apenas com escolares), 2003 e 2010 (NICO et al., 2015). Os estudos existentes  revelam um 

panorama das iniquidades em Saúde, mas  pouco se aprofundam na discussão do quesito raça 

como determinante social de saúde.  

Ainda assim, é possível identificar que há disparidades na condição de saúde entre 

grupos raciais distintos, em termos de morbimortalidade e em relação ao acesso dos serviços 

de saúde. A utilização dos serviços de saúde bucal, por exemplo, pode ser um dos indicadores 

utilizados para compreensão das desigualdades sociais no acesso e condições de saúde entre 

raça e cuidados dentários, visto que existem barreiras de acesso e demandam altos custos 

(SOUZA et al., 2012). 

Vale ressaltar que, o uso dos serviços de saúde representa a base do desempenho dos 

sistemas de saúde. A definição de uso compreende todo contato direto - consultas médicas, 

hospitalizações - ou indireto -  realização de exames preventivos e diagnósticos - com os 

serviços de saúde. Esse conjunto é resultante da interação do comportamento do indivíduo que 

procura assistências e do profissional que o conduz dentro do sistema de saúde (TRAVASSOS, 

MARTINS 2004). O acesso aos serviços de saúde é um dos principais fatores na análise da 

qualidade e desempenho dos sistemas de saúde (ALMEIDA et al., 2017).  

As iniquidades no acesso a serviços de saúde por parte da população negra no Brasil 

são reforçadas por dados que comprovam que atendimento médico, consultas, planos de saúde 

e tratamento odontológico são mais acessíveis à população branca. Apesar da população negra 

ser mais numerosa no país, ela apresenta evidências das desigualdades sócio-raciais no Brasil: 

menor concentração de riqueza, piores condições de moradia e habitação, menor acesso à 

educação e maior índice de desemprego. Perversos efeitos, resultantes do racismo que faz parte 

da natureza sócio-histórica do país (LOPES, 2005). Do mesmo modo, as doenças bucais 

também são consideradas como expressões de desigualdades que contribuem para a situação de 

iniquidade em saúde nessa população (GUIOTOKU et al., 2012). 

Segundo Pereira (2010), “a saúde bucal constitui um fator de grande interferência na 

qualidade de vida dos indivíduos”. Em seu trabalho, o autor apresenta que a percepção da saúde 
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bucal pelas pessoas se dá no âmbito físico, social e psicológico, sendo que a capacidade de se 

alimentar e a ocorrência de dor e desconforto costumam ser considerados   aspectos positivos e 

negativos na qualidade de vida, também considera aspectos de autoestima e autoconfiança  

(CARDOZO et al., 2016). Além de que, “[...] há evidências de que a autopercepção negativa 

da saúde guarda relação com indicadores de iniquidades sociais, evidenciando a ação deletéria 

dos determinantes sociais de saúde” (GABARDO; MOYSÉS; MOYSÉS, 2013). Estudos 

avaliaram o possível efeito de características contextuais das desigualdades sociais sobre 

diferentes agravos de saúde bucal. Observa-se, por exemplo, que em relação à doença 

periodontal, indivíduos da cor preta e parda tiveram mais chances (OR = 2,1; OR= 1,8) de 

doença periodontal “moderada a grave” em relação aos indivíduos da cor branca, assim como 

crianças da cor preta e parda tiveram maior prevalência de cárie não tratada do que crianças da 

cor branca (VETTORE; MARQUES; PERES, 2013; ARDENGHI; PIOVESAN; ANTUNES, 

2013).  

O interesse pelo tema das condições de saúde bucal com recorte raça/cor surgiu a partir 

de um projeto de pesquisa na iniciação científica e do reconhecimento da necessidade de 

aprofundar assuntos que ainda são poucos analisados. Ver que a saúde da população negra ainda 

é pouco discutida ao longo da graduação causou um certo desconforto e a necessidade de 

evidenciar de alguma forma esse debate. Trazer esse conteúdo para discussão é uma 

oportunidade importante para salientar e discutir os terríveis efeitos do racismo institucional 

sobre a população negra. Da mesma forma, reconhecer os obstáculos existentes para o grupo e  

a necessidade de criar formas eficazes de enfrentá-los, tanto na  prática clínica, quanto na gestão 

dos serviços de saúde, torna esse estudo uma forma de contribuir na promoção da equidade em 

saúde. Nesse sentido, esse estudo objetivou analisar a relação entre raça/cor, acesso aos serviços 

odontológicos e as condições de saúde bucal na população adulta brasileira a partir dos dados 

da Pesquisa Nacional de Saúde, realizada em 2019. Ressalta-se a importância desse estudo  para 

aprofundar a reflexão sobre a relação que as desigualdades em saúde têm sobre as condições de 

vida da população negra, resultado de injustos processos sociais, culturais e econômicos 

presentes na história do País. 
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2  OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

O objetivo deste estudo foi analisar as condições de saúde bucal da população brasileira 

estratificada por raça/cor a partir dos dados da Pesquisa Nacional de Saúde, realizada em 2019. 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Analisar as condições de saúde bucal da população brasileira com 15 anos ou mais de 

idade, considerando o recorte raça/cor (negra e branca).  

● Identificar os fatores associados às condições de saúde bucal da população brasileira de 

acordo com a raça/cor. 

● Discutir sobre a influência do racismo institucional nas condições de saúde bucal da 

população e no acesso aos serviços odontológicos. 

● Propor reflexões acerca da prática profissional e da necessidade de criar estratégias de 

enfrentamento ao racismo institucional. 
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3  REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 A UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE  

   

O uso dos serviços de saúde é um complexo processo e depende de uma variedade de 

fatores relacionados com as necessidades de saúde, com as características individuais do 

usuário, com as características contextuais, com a organização do sistema e as políticas 

desenvolvidas (TRAVASSOS; MARTINS, 2004). Existem alguns modelos teóricos 

explicativos para melhor compreender a relação entre o uso de serviços e seus determinantes. 

Os modelos mais utilizados são os propostos por Andersen e colaboradores (2008), e sua versão 

mais atual propõe que a utilização dos serviços depende de uma série de variáveis do nível 

contextual e individual, além de comportamentos e práticas em saúde e dos próprios resultados, 

como a saúde percebida e a satisfação do paciente. 

 A utilização dos serviços de saúde é o resultado de uma interação de fatores, como a 

necessidade e a percepção desta sob a ótica do usuário, e a oferta disponível de serviços. 

Diversas condições associam-se a essa oferta, de modo que a acessibilidade geográfica e os 

elementos socioculturais e econômicos, por exemplo, têm papel fundamental na demanda 

voltada aos serviços de saúde (STOPA et al., 2017). Portanto, “assim como outros aspectos do 

modo de vida relacionados à esfera do consumo, o acesso e o uso de serviços de saúde tendem 

a refletir os níveis de desigualdades existentes na sociedade” (BARATA, 2008. p. 20). 

A vulnerabilidade de indivíduos, grupos sociais ou populações a diferentes problemas 

de saúde pode ser analisada em três dimensões complementares, determinantes para a produção 

do processo saúde/ doença em sua dimensão coletiva: a vulnerabilidade individual a social e a 

vulnerabilidade programática Desse ponto de vista, as condições de acesso e utilização dos 

serviços de saúde podem ser tratadas como parte dos aspectos que possibilitam ou não, aos 

diferentes grupos sociais, o acesso aos recursos necessários para buscar assistência para seus 

problemas de saúde. No entanto, a vulnerabilidade no acesso e uso de serviços de saúde associa-

se também com as outras dimensões de vulnerabilidade, visto que as características 

demográficas e sociais são determinantes do uso de serviços, pelo lado da demanda (BARATA, 

2008).  

De acordo com dados da Pesquisa Nacional de Saúde de 2019, as pessoas 

autodeclaradas brancas usaram mais os serviços de saúde, sendo que o percentual de brancos 

que usaram os serviços de saúde bucal foi de 55%, já entre pardos e pretos este percentual foi 

de 45,3% e 43,8%, respectivamente (IBGE, 2019).  Os resultados desta mesma pesquisa, 
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indicaram outros fatores que interferiram no uso dos serviços, como a escolaridade, quanto 

menor a escolaridade menor o percentual de pessoas que consultaram dentista, e o gênero, sendo 

que os homens consultaram menos.  

 

3.2 AUTOPERCEPÇÃO DE SAÚDE BUCAL 

  

Define-se por autopercepção ou autoavaliação em saúde a observação que uma pessoa 

faz em relação a sua condição de saúde e suas experiências na vida diária, baseada na 

informação e nos conhecimentos disponíveis em relação às definições de saúde e doença, que 

sofrem influência também da vivência prévia e dos contextos psicossociais, culturais e 

históricos de cada pessoa (NOGUEIRA et al., 2017). 

A autopercepção de saúde é um marcador com aceitável aprovação em saúde pública, 

dada a sua relação com indicadores de mortalidade, morbidade e uso de serviço, além de ter seu 

uso progressivamente dispersado. No que se refere à saúde bucal, a autopercepção tem forte 

relação com o modo como o indivíduo percebe sua saúde como um todo, que sofre influência 

pelas crenças, pelo perfil sociodemográfico e pelo histórico de doença bucal do sujeito. Essa 

percepção é afetada de modo distinto por diversas situações e danos bucais, como número de 

dentes, uso/tipo de prótese e dificuldades de mastigação, sendo que essas relações se 

manifestam de maneira diferente entre os edêntulos e aqueles com dentes presentes 

(BIDINOTTO et al., 2017). 

 

3.3 CONDIÇÃO DE SAÚDE BUCAL - PERDA DENTÁRIA E USO DE PRÓTESE 

  

De acordo com Bittencourt (2017), “ter, cuidar e preservar os dentes naturais 

contribuem para a qualidade de vida, possibilitando ao indivíduo sentimentos de conquista, 

orgulho, controle, melhor funcionalidade da boca e aparência”. No entanto, a perda dentária é 

uma ocorrência grave na vida dos pacientes e é considerada uma importante medida da condição 

de saúde bucal de uma população (PROBST et al., 2016).  A perda dentária constitui a 

expressão máxima de más condições de saúde bucal e representa o efeito cumulativo das 

doenças bucais, como a cárie dental e a doença periodontal. É a soma do nível de gravidade das 

doenças bucais, do modelo de atenção vigente e da maneira como as pessoas entendem o 

agravo. Além de constituir uma marca de desigualdade social, causa consequências físicas 

como a reabsorção do rebordo residual e funcionais, como a diminuição da função mastigatória 

que restringe o consumo de alimentos, atinge a fonação e a estética. Pode desencadear 
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problemas psicológicos e emocionais e, além disso, o edentulismo que consiste na perda total 

ou parcial dentária, sendo um fator de risco independente para a perda de peso que pode levar 

à fragilização do indivíduo, diminuindo ainda mais a sua qualidade de vida (TEIXEIRA et al., 

2016). 

 A perda dentária é um desafio para a saúde pública, pois resulta em grande demanda 

por tratamentos reabilitadores, que obriga os gestores públicos a oferecer o cuidado em saúde 

de acordo com as necessidades da população (BITTENCOURT; CORRÊA; TOASSI, 2017). 

Diante disso, a reabilitação por meio de próteses dentárias pode ter um impacto positivo no 

comportamento e na aparência dos pacientes, pois, ao restabelecer de maneira adequada a 

estética e a função mastigatória, implica em uma melhora na convivência social dos pacientes. 

Entretanto, o impacto da perda dentária sobre a vida das pessoas não deve ser desconsiderado, 

visto que, mesmo aceitando bem suas próteses, muitos pacientes podem ter dificuldade em lidar 

com a perda total ou parcial dentária em razão dos sentimentos negativos associados a essa 

condição (PROBST et al., 2016).  

Sendo assim, além de suas consequências, a perda dentária pode ser considerada uma 

marca de desigualdade social (TEIXEIRA, 2016). Os resultados dessas decorrências no estado 

geral de saúde devem ser considerados através das principais dimensões da saúde: sinas e 

sintomas físicos, capacidade funcional, funcionamento social e compreensão de bem-estar. A 

análise desses efeitos deve considerar também que o comportamento dos indivíduos é 

condicionado por suas percepções e pela importância dada a elas. Assim, o conhecimento sobre 

o sentimento do paciente associado à perda dentária, bem como sua probabilidade quanto à 

reposição protética, pode nortear o planejamento dos serviços de saúde nessa área (PROBST et 

al., 2016). 

Existe desigualdade na distribuição de perda dentária e uso de prótese no Brasil de 

acordo com a raça/cor. Como exemplo, um estudo com dados do SB 2010 mostrou que a 

prevalência de perda dentária entre adolescentes, adultos e idosos foi maior na população negra, 

mostrando as desigualdades raciais nas condições de saúde bucal dos brasileiros (PERES et al., 

2013). Em uma pesquisa recente com adultos encontrou que 9,3% dos brancos haviam perdido 

todos os dentes, ao passo que entre os negros foi de 8,5% (IBGE, 2019). A perda dentária 

também está associada ao uso dos serviços odontológicos e, é possível, que indivíduos negros 

tenham menos acesso ao tratamento, mesmo que este seja mutilador. Esta mesma pesquisa 

mostrou que 35,4% dos brancos utilizavam algum tipo de prótese dentária, ao passo que entre 

a população negra este percentual foi de 30,7%.    
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3.4 CONSTRUÇÃO SOCIAL DO RACISMO 

 

 A raça da população brasileira compreende grande importância nas análises dos 

conflitos e desigualdades da nossa sociedade, onde operam nitidamente práticas de 

discriminação por cor e aparência (SCHUMANN, 2010). Apesar de, tradicionalmente as 

definições sobre raça serem, na realidade, construções fortemente ideológicas que procuram 

validação nos traços fenotípicos, a raça simboliza e efetua parte fundamental das desigualdades 

sociais, econômicas e políticas, e atua como referência significante nas relações sociais. Por um 

lado, o conceito de raça tem servido para naturalizar as desigualdades e, sob outra perspectiva, 

se constitui nas “lentes” mediante as quais se olha o mundo (MONAGREDA, 2017). 

Sistemas de domínio racial foram instituídos especificamente com base em diferenças 

fenotípicas, que impõem as qualidades morais, psicológicas, intelectuais e culturais dos 

diferentes grupos humanos, tendo um deles como referência. Desta forma, o entendimento atual 

de raça, não se baseia no sentido biológico, mas na ideia que esconde uma ligação de poder e 

dominação. Neste modo, o propósito de raça aqui estabelecida é: uma categoria socialmente 

construída, uma ferramenta para dominar e excluir, um indicador sociopolítico de 

desigualdades (GOUVEIA, ZANELLO, 2019). 

Com a inclusão do quesito cor nos sistemas de informação, foi possível destacar que o 

espaço social que brancos, negros (pretos e pardos) e indígenas ocupam na sociedade se reflete 

nos marcadores sociais: piores indicadores de escolaridade, inserção nos piores postos de 

trabalho e com menor acesso a bens e serviços sociais (PAIXÃO et al., 2010). Essas 

desigualdades contribuem para a manutenção da miséria material (como o desemprego e a falta 

de acesso ao saneamento básico), da restrição da participação política e do isolamento espacial 

e social. Este fenômeno, intitulado racismo, implantou-se, por meio da cultura, no tecido social 

e nos comportamentos da sociedade brasileira (MUNANGA, 2002).  

O racismo é um sistema estruturante, que causa comportamentos, práticas, crenças e 

preconceitos que estabelecem desigualdades evitáveis e injustas entre grupos sociais, baseadas 

na raça ou etnia. E, de forma institucional, impede o acesso a bens, serviços e oportunidades, 

estando implícito às normas que orientam as ações destas instituições (GOES, 2018; JONES, 

2000) 

De acordo com Werneck (2016), o racismo constitui-se em três dimensões: 

institucional, interpessoal e internalizado. Atuam simultaneamente, produzindo efeitos sobre 

grupos e indivíduos, gerando pensamentos, sentimentos e condutas, apesar de seus efeitos 

deletérios o racismo produz a naturalização das iniquidades, levando indivíduos a citar o 
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racismo como invisível e sutil. Por ser considerado a dimensão mais negligenciada do racismo, 

o racismo institucional que se desloca de dimensão individual para dimensão estrutural, que 

resulta em tratamento e resultados desiguais, foi a dimensão mais exposta neste estudo.  Apesar 

dos diferentes tipos de racismo, Sílvio Almeida (2019) reforça, em seu livro Racismo Estrutural, 

que todo racismo é estrutural, pois está na base da estruturação da sociedade, na sua forma 

econômica, política e social.  

 

 

3.5 RACISMO E SAÚDE 

 

  A sociedade brasileira, é composta por brancos, negros – pretos e pardos –, amarelos e 

indígenas que ocupam espaços sociais diferentes, que se representa nos indicadores sociais. A 

população negra e indígena possui os piores indicadores de escolaridade, de renda, condições 

mais precárias de moradia, estão inseridos nos piores postos de trabalho e têm menos acesso a 

bens, menor acesso à saúde e serviços sociais (MUNANGA, 2006). Entretanto, apesar do 

visível contraste, o racismo ainda é invisível para os olhos da sociedade, e dados como esses, 

muitas vezes, são interpretados como fruto da desigualdade econômica e não relacionados a 

aspectos raciais (OLIVEIRA; KUBIAK, 2019).   

 Pode-se dizer, que o racismo se manifesta de diversas formas na sociedade, e, apesar de suas 

formas mais explícitas serem proibidas por lei, permanece na estrutura social moldando o 

comportamento dos indivíduos, como, por exemplo, a forma diferenciada pela qual as 

instituições tratam os sujeitos. O racismo institucional, também conhecido como racismo 

sistêmico, definido como “o fracasso coletivo de uma organização para prover um serviço 

apropriado e profissional para as pessoas por causa de sua cor, cultura ou origem étnica’’, possui 

uma forma sutil de manifestação e se encontra implícito no funcionamento das instituições 

(KALCKMANN et al., 2007). 

A prática do racismo institucional na área da saúde afeta preponderantemente as 

populações negra e indígena. A invisibilidade das doenças que são mais prevalentes nestes 

grupos populacionais, a não inclusão da questão racial nos aparelhos de formação, a dificuldade 

de acesso aos serviços de saúde, a qualidade da atenção à saúde, assim como o acesso aos 

insumos, determina diferenças importantes nos perfis de adoecimento e falecimento entre 

brancos e negros (LÓPEZ, 2012). Além disso, o racismo institucional também está presente na 

prestação de serviços, sua influência vai desde a limitação ao acesso à saúde pela população 

negra até a relação entre os profissionais de saúde (WERNECK, 2016). 



15 
 

Um exemplo da prática deste processo no âmbito da saúde, são as diferenças 

significativas na pesquisa sobre a anemia falciforme. A falta de conhecimento dos profissionais 

a respeito da enfermidade é marcante e tem como consequência seu diagnóstico tardio, apesar 

de a descoberta precoce da doença ser um dos principais elementos para um bom prognóstico 

(LÓPEZ, 2012, BATISTA; MONTEIRO; MEDEIROS, 2013). Ainda assim, muitas vezes, os 

sintomas são tratados como dependência química, outro exemplo da estigmatização da 

população negra (OLIVEIRA, KUBIAK, 2019). 

 Ao longo das últimas décadas, vem sendo produzido um conjunto de evidências que apontam 

para importantes disparidades raciais no Brasil. As desigualdades segundo raça/cor também 

têm sido documentadas nas pesquisas em saúde, com os segmentos socialmente menos 

favorecidos, incluindo pretos e pardos. No âmbito da saúde, estudos apontam para as influências 

raça/cor no acesso ao serviço e sua utilização (LEAL et al., 2017). 

. Para isso, faz-se necessário incentivar discussões sobre o assunto e desenvolver estudos 

que, além de dar visibilidade às desigualdades, possam auxiliar para a compreensão de como 

as discriminações agem sobre a saúde da população negra. Além de ser essencial que, 

considerando a extensão territorial e a diversidade étnico-racial do Brasil, se proporcionem 

estudos no país, procurando identificar diferenças regionais. O racismo institucional deve ser 

analisado para que seja entendido como indicador da qualidade do atendimento prestado à 

população (KALCKMANN et al., 2007). 

Estudos investigando a discriminação no uso dos serviços odontológicos têm sido 

desenvolvidos, apesar de ainda incipientes. Altas prevalências de discriminação percebida por 

raça/cor da pele foram encontradas para uso de serviços odontológicos preventivos (17,3%) em 

estudo com amostra de pessoas adultas representativa da população brasileira (JUNIOR et al., 

2020). Outro estudo mostrou que a cor da pele interferiu na escolha de tratamento ofertada por 

dentistas aos seus pacientes, sendo que os indivíduos negros receberam tratamentos mais 

simples e de menor valor (CHISINI et al., 2018). 
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4  METODOLOGIA 

 

4.1 COLETA DE DADOS 

Os dados utilizados neste estudo são provenientes da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) 

realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no ano de 2019. 

4.2 TIPO DE ESTUDO 

Estudo observacional transversal com utilização de dados de banco público. 

4.3 AMOSTRA 

A população do estudo foi constituída pelos indivíduos com 15 anos ou mais de idade 

que participaram da Pesquisa Nacional de Saúde em 2019 e que responderam o questionário do 

morador selecionado. Os questionários da PNS contemplam dois níveis de informações, 

possuem questões relativas aos domicílios e outras que dizem respeito aos indivíduos 

residentes. O inquérito utiliza processo de amostragem probabilística complexa em três estágios 

e são representativos da população. O primeiro estágio é o conjunto de setores censitários que 

cobrem todo o território nacional selecionados com probabilidade proporcional, o segundo 

estágio são os domicílios e as unidades de terceiro estágio são definidas pelos moradores com 

15 anos ou mais de idade (STOPA et al., 2020).  As questões relacionadas ao domicílio e a 

todos os moradores foram respondidas por um residente do mesmo domicílio com 18 anos ou 

mais e que respondeu pelos demais.  As questões individuais destinadas a um morador 

selecionado foram respondidas por um morador de 15 anos ou mais de idade. 

Para o ano de 2019, 94.111 moradores foram selecionados, porém 90.846 entrevistas 

foram realizadas. Para este estudo, foram excluídos os indivíduos que se autodeclararam 

amarelos ou indígenas, sendo que a amostra compreendeu um total de 89.472 moradores 

selecionados.  

 

4.3.1 Critérios de inclusão 

Os critérios de elegibilidade incluem todos os indivíduos que responderam às perguntas 

de interesse para este estudo do questionário da PNS em 2019. 
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4.3.2 Critérios de exclusão 

Os indivíduos que não responderam às perguntas de interesse para o estudo do 

questionário da PNS em 2019 e os indivíduos autodeclarados amarelos ou indígenas. 

 

4.4 ELENCO DE VARIÁVEIS 

4.4.1 Variáveis principais 

As análises foram estratificadas por raça/cor, em duas categorias: branca e negra (preta 

e parda). Para este estudo optou-se em excluir os indivíduos que se autodeclararam amarelos e 

indígenas, uma vez que o número total de pessoas nesta categoria foi muito pequeno e os 

mesmos não tinham características que poderiam justificar sua junção em outras categorias de 

análise. E sua permanência no estudo poderia gerar distorções nas análises estatísticas. O 

desfecho foi as condições de saúde bucal medida pela combinação das perguntas com 

informações sobre perda dental e uso de prótese autorreferida tendo duas categorias. A primeira 

categoria agrupou os indivíduos que não perderam nenhum dente e aqueles que perderam até 

12 (doze) dentes e usam prótese dentária e a segunda agregou as pessoas que perderam dentes 

e não usam prótese dentária.  

5.4.2 Variáveis sociodemográficas 

Foram consideradas: idade categorizada em três faixas (adulto jovem - de 15 a 39 anos, 

adulto - entre 49 a 59 anos e idoso com 60 anos ou mais), sexo (masculino e feminino), nível 

de instrução em quatro categorias (sem escolaridade ou ensino fundamental incompleto, ensino 

fundamental completo, ensino médio completo e ensino superior ou mais), renda familiar 

mensal equivalizada em quatro categorias (até1/2 Salário Mínimo (SM), mais de 1/2 até 1 SM, 

mais de 1 até 2 SM e 3 ou mais SM. 

5.4.3 Variáveis relacionadas ao uso dos serviços e autopercepção da saúde bucal 

Consulta odontológica no último ano em três categorias (não consultou, consultou no 

serviço público e consultou no serviço privado), cadastro em Estratégia de Saúde da Família 

(sim e não ou não sabe), posse de plano de saúde exclusivamente odontológico (sim e não) e 

autopercepção de saúde bucal (boa/muito boa e regular/ruim/muito ruim).  
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4.5 ANÁLISE DOS DADOS 

Os dados foram analisados utilizando-se o software R, versão 4.0.2, e a interface 

RStudio, versão 1.3.959. Todas as análises foram realizadas utilizando o peso amostral. 

Desenvolveu-se as seguintes análises: 

1. Análise descritiva: análise das frequências absolutas e relativas das variáveis de interesse. 

2. Análises bivariadas estratificadas por raça/cor: entre a variável desfecho e cada covariável 

para testar sua associação utilizando o teste do Qui-Quadrado de Pearson. Todas as variáveis 

com p<0,10 foram mantidas no modelo de regressão. 

3. Análise de regressão logística binária: foram realizadas análises multivariadas para testar a 

associação entre o desfecho e as covariáveis. O método stepwise backward foi utilizado para 

inclusão das variáveis independentes. As variáveis que apresentaram p>0.05 foram excluídas 

do modelo. Termos de interação entre a variável raça/cor e todas as covariáveis foram testadas 

no modelo de regressão logística. O odds ratio (OR) e os respectivos intervalos de confiança 

(IC 95%) foram estimados. O ajuste de cada modelo foi avaliado usando AIC (Akaike 

Information Criteria) onde os valores mais baixos indicam o melhor ajuste.  

4.6 ASPECTOS ÉTICOS 

Este projeto faz parte de uma pesquisa maior, já aprovado pela Comissão de Ética em 

Pesquisa da Faculdade de Odontologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sob o 

número 34238, e intitulada “Avaliação da posse de planos privados no uso de serviços de saúde 

e na saúde dos indivíduos”. Ademais, o projeto dispensa o encaminhamento ao sistema do 

Comitê de Ética em Pesquisa/Conselho Nacional de Ética em Pesquisa, uma vez que esta 

pesquisa envolve somente dados de domínio público, em que não há identificação dos 

participantes. Apesar disso, cabe destacar que o projeto da Pesquisa Nacional de Saúde 2019 

foi aprovado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP)/Conselho Nacional de 

Saúde (CNS) sob o Parecer n° 3.529.376, emitido em 23 de agosto de 2019. 
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5  RESULTADOS  

 

A amostra do estudo compreendeu 33.133 (37%) indivíduos negros e 56.339 (63%) 

brancos, totalizando 89.472 indivíduos com 15 anos ou mais de idade. A Tabela 1 demonstra 

os dados da pesquisa estratificados por raça. Em relação à perda dentária e não uso de prótese 

dentária, cerca de 24.319 (41,4%) de indivíduos negros e 11.148 (33,4%) indivíduos brancos 

reportaram perdas dentárias e não utilizavam prótese. Já os que não apresentam perdas e 

utilizavam prótese, aproximadamente 66,6% dos cidadãos eram brancos e 58.6% eram negros. 

Dos indivíduos negros que apresentaram perda e que não usam prótese dentária, em sua maioria 

tinham entre 49 a 59 anos de idade, eram do sexo masculino, sem ou com ensino fundamental 

incompleto, renda de até ½ salário mínimo e avaliaram sua saúde bucal como regular, ruim ou 

muito ruim. Quanto à uso de plano odontológico, 40,5% indivíduos negros que tinham perdas 

e não usavam prótese dentária possuíam plano, enquanto os brancos que se classificaram na 

mesma categoria, foi de 33,9%. Todas as variáveis apresentaram significância estatística nas 

análises bivariadas (p<0,05). 

Tabela 1: Frequência absoluta e relativa com peso amostral das condições de saúde bucal estratificada por raça/cor 
de acordo com as covariáveis*, PNS 2019.  
 Negros   Brancos 

  
Sem perdas/usa Com perdas/não usa   

Sem 
perdas/usa Com perdas/não usa 

Total 32020 (58,6%) 24319 (41,4%)  21985 (66,6%) 11148 (33,4%) 
Idade      
  15 a 39 anos 12123 (55,6%) 11792 (44,4%)  6899 (64,6%) 4497 (35,4%) 
  49 a 59 anos 11060 (55,2%) 8908  (44,8%)  7252 (60,5%) 4584 (39,5%) 
  60 ou mais 8837 (73,2%) 3619  (26,8%)  7834 (78,8%) 2067 (21,2%) 
Sexo      
  Masculino 14145  (56,5%) 12531  (43,5%)  9773  (65,4%) 5695  (34,6%) 
  Feminino 17875  (60,5%) 11788  (39,5%)  12212 (67,6%) 5453  (32,4%) 
Grau de instrução      
  Sem ou fund. 
incompleto 14073 (57,7%) 10699 (42,3%)  7483 (68,8%) 3507 (31,2%) 
  Fundamental completo 5048 (60,8%) 3863 (39,2%)  2895 (68,3%) 1483 (31,7%) 
  Médio completo 9326 (57,0%) 7501 (43,0%)  6417 (63,4%) 3801 (36,6%) 
  Superior 3573 (62,9%) 2256 (37,1%)  5190 (67,7%) 2357 (32,3%) 
Renda familiar      
  Até 1/2 salário mínimo 3758  (50,5%) 4128  (49,5%)  1113  (54,6%) 1026  (45,4% ) 
  + de 1/2 até 1 sm 7843  (53,3%) 6986  (46,7%)  3076  (61,4%) 2018  (38,6%) 
  + de 1 até 2 sm 11219 (59,1%) 8079  (40,9%)  6181  (66,8%) 3231  (33,2%) 
  3 ou mais 9196  (65,1%) 5116  (34,9%)  11610 (68,6%) 4870  (31,4%) 
Avaliação da saúde bucal     
  Boa 22488 (63,1%) 14141  (36,9%)  16683 (69,0%) 7507 (31,0%) 
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  Regular/ruim 9532  (49,7%) 10178  (50,3%)  5302 (59,4%) 3641 (40,6%) 
Saúde da família      
  Sim 20770  (57,6%) 16335  (42,4%)  12728 (65,9%) 6855  (34,1%) 
  Não/não sabe 11250 (60,4%) 7984  (39,6%)  9257 (67,5%) 4293  (32,5%) 
Plano odontológico      
  Sim  3357  (59,5%) 2319  (40,5%)  3283  (66,1%) 1637  (33,9%) 
  Não  28663   (58,4%) 22000  (41,6%)  18702 (66,7%) 9511   (33,3%) 
Onde consultou      
  Público 3866  (50,4%) 4244  ( 49,6%)  2002  (59,2%) 1452  (40,8%) 
  Privado 9191  (60,4%) 6483  (39,6%)  9020  (66,7%) 4539  ( 33,3%) 
  Não consultou 18884  (59,6%) 13509  (40,4%)   10908 (68,2%) 5126  (31,8%) 
*Todas as variáveis apresentaram valor de p<0.05. 

Nas análises de regressão logística, no modelo bruto, indivíduos negros tiveram chance 

de 1.41 (IC=1.34-1.49) de apresentarem perda dental e não fazer uso de prótese em comparação 

com os brancos. No modelo ajustado pelas covariadas do estudo, a chance reduziu para 1.21 

(IC=1.14-1.28), mas ainda assim manteve significância estatística (Tabela 2). Cadastro na 

Estratégia de Saúde da Família e posse de plano privado exclusivamente odontológico foram 

removidos do modelo final pois não apresentaram significância estatística (p>0.05). 

Tabela 2: Modelo final de regressão logística da associação das condições de saúde bucal 
e variáveis explicativas, PNS 2019. (Razão de chances e Intervalo de Confiança entre 
parênteses) 
Raça/Cor (ref. Branca)   
  Negra 1.21 (1.14-1.28) 
Idade (ref. 60 anos ou mais)  
  49 a 59 anos 2.26 (2.11-2.42) 
  15 a 39 anos 2.13 (1.97-2.29) 
Sexo (ref. Feminino)  
  Masculino 1.15 (1.10-1.21) 
Grau de instrução (ref. Superior)  
  Sem ou fund,incompleto 1.01 (0.92-1.10) 
  Fundamental completo 0.81 (0.73-0.89) 
  Médio completo 1.05 (0.96-1.15) 
Renda familiar (ref. 3 ou mais salários mínimos) 
  Até 1/2 salário mínimo 1.50 (1.35-1.65) 
  + de 1/2 até 1 salário mínimo 1.42 (1.30-1.54) 
  + de 1 até 2 salários mínimos 1.18 (1.10-1.25) 
Avaliação da saúde bucal (ref. Boa/muito boa) 
  Regular/ruim/muito ruim 1.66 (1.57-1.75) 
Onde consultou no último ano (ref. Não consultou) 
  Público 1.34 (1.24-1.46) 
  Privado 1.08 (1.02-1.14) 
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6 DISCUSSÃO 

 

 Os achados do presente estudo mostraram que há desigualdades raciais nas condições 

de saúde bucal da população brasileira em desvantagem para os indivíduos de raça/cor negra. 

Mesmo após controlar pelas variáveis explicativas, incluindo a renda, a chance da população 

negra ter piores condições de saúde foi maior quando comparada a pessoas brancas e manteve 

significância estatística. As variáveis como sexo masculino, renda familiar de até ½ salário 

mínimo, ter entre 15 e 59 anos de idade e ter consultado no último no ano no sistema público 

de saúde são fatores associados à perda dentária e a não utilização de prótese por pessoas negras.  

 A relação de desigualdades raciais em diversos desfechos de saúde física e mental, assim 

como no acesso e na utilização de serviços de saúde têm sido demonstradas (HICKEN et al., 

2018). No Brasil, estudos científicos apontam que a cor de pele negra esteve associada ao 

transtorno de ansiedade generalizada (JÚNIOR et al., 2021), à probabilidade de não realizar 

exames citopatológico e de mama (BAIRROS et al., 2011), à maior chance de parto prematuro 

(OLIVEIRA et al., 2018), à limitação na utilização de serviços odontológicos por idosos 

(SOUZA et al., 2012) e piores taxas de mortalidade por Covid-19 (SANTOS et al., 2020). Além 

disso, “a população negra apresenta piores indicadores sociais, menor nível de escolaridade e 

renda, menor acesso à saúde e serviços sociais, condições mais precárias de moradia e está 

inserida em piores posições de trabalho” (BATISTA; MONTEIRO; MEDEIROS, 2013. p. 

682). 

 Desse modo, diante do cenário desigual da sociedade brasileira, em que negros e brancos 

ocupam espaços sociais diferentes (OLIVEIRA; KUBIAK, 2019), é necessário discutir a 

variável raça/cor como determinante social na ocorrência das doenças e agravos à saúde e não 

como um simples determinismo biológico, visto que a raça/cor carrega uma conjuntura 

histórica-social nos diferenciais de grupo (OLIVEIRA et al., 2017). Portanto, é nessa 

perspectiva que o racismo surge como determinante social de saúde, dado que a concentração 

de riqueza e poder, condições ambientais, de vida e o fator raça, está associada à desigualdade 

em saúde. O racismo é um dos determinantes estruturais que moldam as hierarquias sociais e 

são a causa raiz das iniquidades em saúde (SOLAR; IRWIN, 2010). Sendo assim, isto causa o 

reconhecimento de que o racismo institucional impede à promoção da equidade, favorece um 

quadro de morbimortalidade por doenças injustas e evitáveis e incentiva a violação dos direitos 

humanos (BARATA, 2009; BASTOS; FAERSTEIN, 2012; BRASIL, 2011; LOPES, 2005a, 

2005b; SOARES FILHO, 2012; WERNECK, 2016). 
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 Adultos que se encontram numa circunstância econômica e social de desprivilegio, 

tendem avaliar sua saúde bucal menos favoravelmente do que adultos em melhores condições 

econômicas e relatar maior perda dentária pois estão mais suscetíveis a perceber maior efeito 

negativo dos problemas bucais, seja com seus dentes, boca ou próteses dentárias (LOCKER; 

CLARKE; PAYNE, 2000). Um dos achados do estudo é a relação da variável renda com o 

desfecho. Verificou-se que quanto menor a renda familiar relatada pelo entrevistado, maior a 

chance de possuir perda dentária e não usar prótese. Apurou-se que indivíduos brancos que 

possuem renda familiar de até 1⁄2 salário mínimo e relatam ter perda dentária e não usar prótese, 

são 45.4% enquanto indivíduos negros na mesma classificação são 49.5%. Para Guiotoku e 

colaboradores (2012), os gradientes de renda indicam a proporção socioeconômica da 

iniquidade entre os grupos raciais. Neste estudo, mesmo após controlar pela variável renda 

familiar, a diferença nas condições de saúde bucal permaneceu com relevância estatística. É 

importante ressaltar que mesmo quando o resultado das análises faz com que a variável raça/ 

cor perde significância estatística, o pesquisador precisa considerar a natureza perversa do 

racismo e identificar possibilidades de explorar esta questão com outras abordagens, tanto 

qualitativas como quantitativas (LOPES, 2005). 

 Piores condições socioeconômicas e condições de vida precárias são obstáculos para a 

prioridade do cuidado à saúde bucal e dificultam o acesso aos serviços odontológicos 

(MOREIRA; NATIONS; ALVES, 2007). A condição de saúde de uma determinada população 

é diretamente influenciada pela utilização de serviços odontológicos, pois os riscos de doenças 

são reduzidos por meio dos cuidados e da prevenção (LUCHI et al., 2013). Posto isto, o uso de 

serviços ameniza condições de saúde desfavoráveis, por meio do controle e tratamento das 

doenças bucais, e o acesso a serviços de saúde é fortemente influenciado pela condição social, 

renda e escolaridade (MOREIRA; NATIONS; ALVES, 2007). 

 Os resultados apresentados mostram que a utilização de serviços odontológicos 

particulares variou, porém, foi preponderante maior pelos indivíduos brancos. Dados apontam 

que atendimento médico, consultas, planos de saúde e tratamento odontológico são mais 

acessíveis à população branca, reiterando as desigualdades no acesso à serviços de saúde por 

parte da população negra (LOPES, 2005). De acordo com Silva e colaboradores (2009), no caso 

específico da assistência odontológica, as diferenças são enormes: o percentual de negros que 

nunca foram ao dentista chega a 24%, enquanto brancos na mesma situação são 14%. Além de 

que, o percentual de brancos com plano de saúde é 2,2 vezes maior do que o de negros.  

 Desse modo, é fundamental incluir o tema racial nos processos de formação e educação 
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permanente dos trabalhadores da saúde, com a finalidade de garantir a criação de informações 

epidemiológicas sobre a população negra no Brasil para influenciar a tomada de decisão no 

planejamento e definição de prioridades (GUIOTOKU et al., 2012).  Os resultados obtidos do 

estudo permitem o acompanhamento dos indicadores estudados em relação à população negra 

e torna-se uma importante ferramenta para o enfrentamento das iniquidades no uso de serviços 

odontológicos no Brasil. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Tendo em vista os objetivos propostos pelo presente trabalho, pode-se concluir que os 

achados deste estudo evidenciaram desigualdades raciais em condições de saúde bucal, a partir 

dos dados da Pesquisa Nacional de Saúde realizada em 2019, sendo a população negra (pretos 

e pardos) com piores condições em relação aos brancos. Fatores associados às condições de 

saúde bucal, como a renda familiar e ao acesso de serviços de saúde parecem ser fundamentais 

na definição da vulnerabilidade de grupos populacionais a agravos em saúde bucal.  

 Logo, conclui-se também que o racismo institucional continua presente nas instituições 

de saúde, agindo de maneira implícita no acesso ou atendimento à população negra. Com isso, 

torna-se necessário pensar na categoria raça e entender as particularidades da população negra 

para a obtenção de um acesso à serviços com equidade e uma saúde igualitária. 

 Diante dos fatos apresentados, vale ressaltar que este TCC foi construído a partir de 

experiências na UFRGS e, dessas narrativas, surge a temática relacionada à questão racial no 

que se refere a sua pequena abordagem e exploração na academia. Em razão disso, destaco a 

importância de disciplinas obrigatórias que tratam a Saúde da População Negra e o racismo 

institucional assim como a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra, para que 

esteja presente no currículo de formação profissional e contribua com a diferenciação nos 

atendimentos desses profissionais nos serviços de saúde, assim como colaborar para redução 

dos efeitos das desigualdades raciais presente no país. Além disso, o intuito deste estudo é fazer 

com estudantes de odontologia e cirurgiões-dentistas tenham um olhar crítico sobre as 

necessidades da população negra. Portanto, é importante ter o conhecimento da vulnerabilidade 

desta população, para que seja ofertado melhor tratamento em diversas instituições que as 

acompanham.  
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